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PARTIDO cOMUNTSTAPORTLJGUES

Grupo Pajiamenlar

Apreciacâo Parlamentar fl.2 69 /Xll/3.2

Decreto-Lei n.2 152/2013, de 4 de novembro

que aprova o Estatutodo Ensino Particular e Cooperativo de nIvel nâo superior

Proposta de Alteracâo

Anexo

Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo de nIvel nâo Superior

1 — Para efeitos do disposto no presente Estatuto, consideram-se “estabelecimentos de
ensino particular e cooperativo” as instituiçöes criadas por pessoas singulares ou
coletivas, em que se ministre ensino coletivo a mais de cinco alunos ou em que se
desenvolvam atividades regulares de caráter educativo ou formativo.

Artigo 1.

(...)

Artigo 2.2

Artigo 3•Q

2—(...)

Artigo 42

Eliminado
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Artigo 5Q

a) Eliminaclo

pcP;f
PARTIDO COMUNISTATORTUGUES

Gnipo Paiiamentar

b) (...)
c) Eiiminado
d) Responder provisoriamente as deficiências da rede püblica de estabelecimentos

püblicos do ensino básico e secundário, ate a garantia da universalidade da
resposta püblica.

Artigo 6.2

(...)

Artigo 7•9

(...)

Artigo 8.2

Eliminado

Artigo 8. (novo)

1 — 0 Governo concretiza urn Piano de investimento em Estabeiecimentos pübiico pré
escolar, ensino básico e secundário, no sentido de gradualmente reduzir e extinguir os
existentes Contratos Simpies de Apoio a FamIlia e os Contratos de Desenvolvimento de
Apoio a Familia.

2 — Sem prejuIzo do nümero anterior, todos os apoios que ainda sejam efetuados dentro
dos Contratos Simples de Apoio a Famulia serâo sempre concedidos as escolas.

Artigo 9•Q

Eliminado

Artigo 1O.

Eliminado

Artigo 11.
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PcP
PARTDO COMUNISTAPORTIJGUES

GnipoPatianxnlar

Artigo 12.

Eliminado

Artigo 13.

Elirninado

Artigo 14.

Eliminado

Artigo 15.

Eliminado

Artigo 16.

1 — 0 Governo resolve ou denuncia, consoante o caso, os Contratos de Associaçäo corn
Escolas do Ensino Particular e Cooperativo sempre que na mesma area pedagógica exista
urn estabelecimento püblico de ensino corn capacidade de resposta para a populaço
estudantil.

2- Sem prejuIzo do nümero anterior, para os estabelecirnentos do Ensino Particular e
Cooperativo corn Contrato de Associacäo vigente, apenas serâo transferidas as verbas que
se destinern a suprir despesas de funcionamento.

3 — Eliminado.

Artigo 17.2

2—(...)

3 — A portaria a que se refere o n.2 1 fixa o apoio financeiro corn base nos seguintes
critérios:
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PcP
PARTIDO COMUNJSTAPORT(JGUES

GnipoPai1amatar

a) Pagamento integral dos encargos corn os vencimentos do pessoal docente, de
acordo corn o seu estatuto rernuneratório, e respetivos encargos sociais;

b) Bonificaçâo de alto horas/semana/turma equiparadas a horas letivas, para a
desempenho de funçöes a determinar pelo estabelecimento de ensino de
acordo corn o projeto especIfico da escola;

c) Pagarnento de encargos corn a vencimento de urn psicólogo escolar e de urn

O
professor de apoio a alunos corn necessidades educativas especiais, de acordo
corn os seus estatutos rernuneratórios e respetivos encargos socials;

d) Pagamento do pessoal nâo docente e das despesas de funcionamento,
excetuando as despesas corn a pessoal das cantinas, segundo uma
percentagem de urn quantitativo global a pagar par conta do corpo docente,
variável entre urn rnáximo de 50% e urn mInirno de 35%;

e) Pagamento das despesas corn a pessoal afeto a cantina, quando funcione ern
regime de exploraçâo direta proporcionalmente ao nürnero de alunos
abrangidos;

5 — A portaria a que se refere o n. 1 estabelece igualrnente, a definiçâo concreta da
percentagern a pagar a cada escola par conta do pessoal näo docente e das despesas de
funcionamento dentro dos lirnites rnáximo e rnmnimo estipulados na alInea d) do nümero
anterior, que deve ter em consideraço, designadamente, parâmetros de qualidade
pedagógica e a localizaçâo e as instalaçöes de cada escola.

6 — Para efeitos de definicâo da ponderaçâo quantitativa das comp’onentes de
financiamento referidas nos nümeros anteriores, a Estado fiscaliza a elaboraçâo e
execuçâo dos orcamentos dos estabelecimentos de ensino.

Artigo 18.

a)(...)

b) (...)

d)(...)

e) Etiminado
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PAWL1DO COMUNJSTAPORRJGUES

GnipoPaiiamentar

f)(_.)

g)(...)

Artigo 19.

Q Artigo 2O.

Artigo 21.Q

(...)

2— 0 apolo financeiro destina-se a:

a) Satisfazer encargos corn Os vencimentos de pessoal;
b) Comparticipação nas despesas de funcionamento corn os alunos, incluindo o

seguro escolar;
c) Complementar os apoios da acâo social escolar nas despesas corn alirnentacâo,

transporte, residência e material didático e escolar.

3 — anterior ri.2 2

4—anterior n.23
-

5— anterior n.2 4

Artigo 22.

Os contratos de cooperação são celebrados corn os estabelecimentos de ensino particular e
cooperativo que se dedicam a escolarizaçâo de alunos corn •necessidades educativas
especiais decorrentes de deficiências graves ou completas, as quals, comprovadamente,
requerern respostas inexistentes nas escolas do ensino regular püblico.

Artigo 23.2

(...)
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PARTIDO COMUNISTA PORTIJGUES

Gnipo Paziameniar

Artigo 24.9

2—(...)

a) (...)
b) (...)
c) Complementar os apoios da açäo social escolar nas despesas corn alimentaçâo,

transporte, residência e material didático.

3-(...)

Artigo 25.

Eliminado

Artigo 26.

Eliminado

Artigo 27.2

(...)

Artigo 28.2

(...)

Artigo 29.2

(“.)

Artigo 30.9

(...)

Artigo 31.2
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PARTIDO COMUNISTAPORTLJGUES

GmpoPaiiameiilar

Artigo 32.2

2—(...)

3— Eliminado.

() 4- A autorizaco é provisória, mantendo-se unicamente enquanto as deficiências da rede

püblica nâo forem colmatadas.

5 — Eliminado.

6— Eliminado.

7— Eliminado

8—() -

Artigo 332

Eliminado;

Artigo 34P

Nenhum estabelecimento de ensino particular pode iniciar a funcionamento antes de Ihe

ser comunicada a autorizaçâo.

Artigo 352

Eliminado

Artigo 36.

(...)

Artigo 37•2

(...)

Artigo 38.

(...)
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Artigo 4O.

(...)

PCP

PARTIDO COMUNISTAPOR1UGUES

CnipoPailamcntar

Artigo 41.

Artigo 42.

-, 8

(...)

(...)

Artigo 43•2

(...)

Artigo 442

(...)

Artigo 45•2

(...)

Artigo 46.

(.“)

Artigo 472

(“.)

Artigo 48.

(...)

Artigo 492

(...)

Artigo 5O.

(...)



Artigo 51.

Artigo 52.

(...)

pCP

PARTIDO COMUNISTAPORTUGUES

Grupo Parlamentar

Artigo 532

(...)

Artigo 54•2

(“.)

Artigo 55•2

Eliminado

Artigo 56.

Artigo 57.9

(“.)

Artigo 58.

(...)

Artigo 592

c:
(...)

Artigo 6O.

(...)

Artigo 61.

(...)

9



Artigo 62.2

Artigo 63.

(...)

Artigo 64.2

Artigo 65.2

(...)

Artigo 66.

Artigo 572

(...)

Artigo 68.

PcP

PARThJO COMUNISTAPORTUGUES

GnipoPaiiamentar

‘S

4’.

-‘7 —

—. r

2- Eliminado

3—(...)

4-(...)

5-(...)

Artigo 69.2

(...)

Artigo 7O
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PARTIDO COMUNISTA PORTLJGUES

Gnipo Paiianwntar

Artigo 71.

(...)

Artigo 72.9

a) (...)
b)(...)

c) Existência de uma alternativa no Ensino PUblico.

2-(...)

3-(...)

4—(...)

5-(...)

Artigo 73•2

Assembleia da Repüblica, 5 de dezembro de 2013

Os Deputados,

31727r
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